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Resumo Este artigo analisa comparativamente o apoio dos portugueses ao
sistema político democrático. Três conclusões fundamentais sobre o caso português 
sustentam a ideia da necessidade de reformas no sistema de representação política. 
Primeiro, há uma forte adesão dos cidadãos aos princípios básicos da democracia.
Segundo, há um forte criticismo face à classe política, uma insatisfação crescente
com o desempenho da democracia e um elevado afastamento face ao poder.
Terceiro, o perfil evolutivo e as causas do abstencionismo eleitoral indicam que não 
estamos perante efeitos de normalização da democracia.
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Introdução

Ana li sar o de sem pe nho (per for man ce) de uma de mo cra cia atra vés do apo io dos ci -
da dãos ao sis te ma po lí ti co, e da sua par ti ci pa ção nas ele i ções, são ape nas duas das
for mas pos sí ve is de o fa zer (veja-se, por exem plo, Lijp hart, 1999: 258-300). Con tu -
do, em qual quer caso, es tas são duas di men sões fun da men ta is des sa ava li a ção:
“Como é na tu ral, po de mos des de nhar das ava li a ções ex pres sas pe los ci da dãos,
mas fa re mos mu i to mal, por que eles são me lho res ju í zes do que qual quer es tu di o so 
quan do se tra ta de jul gar as de mo cra ci as, os sis te mas ins ti tu ci o na is e os go ver nos”
(Pas qui no, 2002: 343).1

Ape sar da im por tân cia da aná li se das ati tu des e com por ta men tos dos ci da -
dãos na ava li a ção do de sem pe nho de uma de mo cra cia, há tam bém que con si de rar
que um re gi me de mo crá ti co pode sub sis tir, du ran te bas tan te tem po, com re du zi -
dos ní ve is de sa tis fa ção face ao seu fun ci o na men to e/ou com ba i xos ní ve is de par ti -
ci pa ção ele i to ral. Em re la ção aos ba i xos ní ve is de sa tis fa ção com o fun ci o na men to
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1 Uma pri me i ra ver são des te tex to foi ori gi nal men te apre sen ta da no se mi ná rio Por tu gal: His to ria,
Po lí ti ca, So ci e dad, o qual teve lu gar na Fa cul tad de Ci en ci as Po lí ti cas y de la Admi nis tra ción, Uni -
ver si dad Com plu ten se de Ma drid (UCM), Cam pus de So mo sa guas, Ma drid, em 21 de No vem -
bro de 2002. O au tor agra de ce o amá vel con vi te de Bra u lio Gó mez For tes e Di e go Pa la ci os
Ce re za les, am bos da UCM e da Aso ci a ción de Estu di os Por tu gue ses, para par ti ci par no re fe ri do
se mi ná rio. Agra de cem-se ain da os co men tá ri os de Be lén Bar re i ro (Cen tro de Estu di os Avan za -
dos en Ci en ci as So ci a les — CEACS — Fun da ción Juan March). Fi nal men te, agra de cem-se os co -
men tá ri os fe i tos pe los dois re fe re es anó ni mos da So ci o lo gia, Pro ble mas e Prá ti cas, aos qua is
ten ta mos res pon der nes ta ver são re vis ta do ar ti go. Obvi a men te, to dos os even tu a is er ros do ar -
ti go são da in te i ra res pon sa bi li da de do seu au tor.



da de mo cra cia, veja-se o caso ita li a no onde o sis te ma sub sis tiu sem re for mas fun -
da men ta is des de o pós se gun da guer ra mun di al e até 1994, ape sar dos tra di ci o nal -
men te ba i xos ní ve is de sa tis fa ção dos ita li a nos, com o fun ci o na men to do res pec ti vo 
sis te ma de mo crá ti co. Em re la ção aos ca sos de ba i xos ní ve is de par ti ci pa ção ele i to -
ral e per sis tên cia do re gi me de mo crá ti co, os ca sos dos EUA e da Su í ça, duas de mo -
cra ci as for te men te con so li da das e com ba i xís si mas ta xas de par ti ci pa ção ele i to ral,
ilus tram-nos bem.

De todo o modo, re du zi dos ní ve is de par ti ci pa ção ele i to ral, so bre tu do se pro -
lon ga dos no tem po, po dem le van tar pro ble mas de le gi ti mi da de de um re gi me de -
mo crá ti co, dado que ape nas uma pe que na par te do ele i to ra do par ti ci pa no pro ces -
so que re pre sen ta a es sên cia da de mo cra cia (Pe rea, 1999: 9). Mais, o ní vel de apo io
dos ci da dãos ao re gi me pode re ve lar-se uma re ser va fun da men tal para as de mo -
cra ci as en fren ta rem as cri ses em mo men tos par ti cu lar men te di fí ce is das suas his tó -
ri as (Linz, 1995).

Por tudo isto, sem pre tender obviamente esgotar a avaliação do desempenho
da democracia portuguesa através da análise da evolução do apoio dos cidadãos
ao re gime e da sua participação eleitoral, há que reconhecer que estas são
dimensões fundamentais numa aferição comparativa daquele desempenho,
sobretudo em matéria da respectiva qualidade.

Na secção seguinte apresenta-se o enquadramento teórico da pesquisa. A
seguir procura-se definir com precisão os objectivos desta. Nas três secções que se
seguem analisamos a evolução da satisfação dos portugueses com o
funcionamento do re gime democrático, o seu apoio aos valores fundamentais da
democracia, as suas atitudes face à classe política e aos partidos, e, finalmente, a
evolução da abstenção eleitoral e os seus motivos. Nas conclusões, reflecte-se sobre 
algumas reformas políticas capazes de criar condições favoráveis para se
enfrentarem com êxito os problemas encontrados.

Enquadramento teórico

Partindo da classificação proposta por Da vid Easton (1965 e 1975), Pippa Norris
(1999b: 9-13) e Hans-Dieter Klingemann (1999), propõe-se uma classificação em
cinco tipos das atitudes dos cidadãos face ao sistema político, segundo o respectivo
objecto: apoio à comunidade política, aos princípios do re gime, ao
desempenho/per for mance do sistema, às instituições e aos actores políticos. Tal
como a classificação de Easton, também esta última está ordenada desde um apoio
mais difuso à comunidade, ao re gime e às suas instituições, a um apoio mais
específico, isto é, àqueles que em cada momento exercem o poder político.

O apoio difuso à comunidade política refere-se à adesão fun da men tal dos
cidadãos ao estado, para além das instituições específicas do seu governo, e a uma
disposição geral para cooperar (politicamente) com a comunidade (Norris, 1999b:
10). Esta adesão à comunidade política constitui uma pré-con di ção fun da men tal
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para a formação de um estado e para a consolidação do re gime democrático (Linz e
Stepan, 1996: 7). O caso português, ao contrário por exemplo de Espanha, não
apresenta quaisquer problemas nesta matéria. Por um lado, Por tu gal tem sido
praticamente desde sempre um país relativamente homogéneo, isto é, sem
minorias étnico-linguísticas ou étnico-religiosas significativas (Pinto e Núñez,
1997; sobre algum diferenciação étnica do tipo centro-periferia na formação da
nacionalidade, ver Mattoso, 1998). Por outro lado, os inquéritos mais recentes,
aplicados a amostras representativas da população portuguesa em idade de votar,
têm revelado uma enorme adesão dos cidadãos à comunidade política (Reis e Dias,
1993; Freire, Magalhães e Santo, 2003).

O apoio, também predominantemente difuso, aos princípios nucleares do re -
gime político diz respeito à adesão dos cidadãos aos valores básicos da democracia, 
ou seja, à “definição ideal da democracia”. Ainda que possam existir múltiplos
entendimentos quanto ao que nos referimos quando falamos dos valores básicos
de um re gime democrático, consoante os segmentos da população e os tipos de
sociedade (Thomassen, 1998; Norris, 1999b: 11), ninguém questiona que tais
princípios básicos se referem à liberdade, à participação, à tolerância, ao respeito
pelos direitos ins ti tu ci o na is-le ga is e ao império da lei (Norris, 1999b: 11).

As ati tu des dos ci da dãos em re la ção ao de sem pe nho do sis te ma po lí ti co,
ge ral men te afe ri do nas so ci e da des de mo crá ti cas pela ques tão so bre a “sa tis fa -
ção com o fun ci o na men to da de mo cra cia”, es tão a meio ca mi nho en tre o má xi -
mo de apo io di fu so e o má xi mo de apo io es pe cí fi co. Ou seja, a sa tis fa ção dos ci -
da dãos com o de sem pe nho da sua de mo cra cia tan to pode ser con si de ra da como
um in di ca dor do apo io aos prin cí pi os bá si cos da de mo cra cia, como da ava li a ção 
que os ci da dãos fa zem do fun ci o na men to es pe cí fi co do sis te ma po lí ti co em de -
ter mi na da con jun tu ra con cre ta e, por isso, como um in di ca dor do apo io (es pe cí -
fi co) aos po lí ti cos em fun ções. Exis te, to da via, um cer to con sen so so bre a ma i or
ade qua ção da me di da (“sa tis fa ção com o fun ci o na men to da de mo cra cia”) para
afe rir do apo io ao de sem pe nho es pe cí fi co do sis te ma, do que do apo io aos seus
prin cí pi os nu cle a res (Fuchs, Gu i do ros si e Svens son, 1998; Nor ris, 1999b; Klin -
ge mann, 1999).

A quarta dimensão a considerar em matéria do apoio dos cidadãos face ao seu 
sistema político diz respeito às respectivas atitudes perante as instituições (o
governo, o parlamento, os partidos políticos, os tribunais/sistema ju di cial, a
administração pública, a polícia, etc.). Os estudos sobre as atitudes dos cidadãos
face às instituições pretendem geralmente centrar-se nas instituições per se, isto é,
independentemente dos titulares que em cada momento as dirigem/lhes dão
corpo, mas na prática tal distinção não é fácil. Ou seja, na prática as avaliações que
os cidadãos fazem das instituições dependem, em larga medida, das avaliações dos 
seus titulares e do respectivo desempenho (Norris, 1999b, pp. 11-12).

O apoio aos actores políticos constitui a quinta e última dimensão na análise
do apoio dos cidadãos face ao sistema político, segundo o modelo de Norris e de
Klingemann, e aquele que se refere mais directa e precisamente ao apoio específico
aos titulares do poder político em cada momento (líderes políticos e partidários,
membros do governo, do parlamento, etc.). Apesar de se referir ao apoio es pec ífi co
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ao sistema, poderá também ter efeitos no apoio difuso se for, repetidamente e du -
rante longos períodos, sistematicamente negativo ou positivo.

Segundo Di eter Fuchs e Hans-Dieter Klingemann (1998), a congruência en tre
os cidadãos e o estado pode ser vista a dois níveis, o dos processos e o das
estruturas. O nível mais baixo diz respeito aos processos, enquanto o mais elevado
diz respeito às normas e regras que regulam os processos, as estruturas. Ao nível
dos processos, a congruência en tre os cidadãos e o estado pode ser vista como
estando dependente da maior ou menor capacidade de resposta dos agentes
políticos face aos anseios e necessidades dos cidadãos: aquilo que se espera é que os 
actores políticos especializados (partidos, governantes, membros do parlamento,
etc.) satisfaçam as expectativas e necessidades dos cidadãos e, quando tal se
verifica, os dirigentes políticos recebem apoio específico dos seus súbditos.
Todavia, há duas razões fundamentais para que em maior ou menor medida se
gere sempre insatisfação nas democracias representativas (Fuchs e Klingemann,
1998: 3): primeiro, porque os recursos postos ao dispor dos governantes para
implementar as políticas são limitados; segundo, porque implementar
determinadas políticas implica excluir a aplicação de outras. Estes argumentos
poderão também ser válidos para re gimes autoritários, mas estes saem claramente
fora do nosso âmbito de análise.

Nas democracias representativas da nossa área geocultural as eleições são o
ca nal fun da men tal para a expressão da insatisfação dos cidadãos face ao governo.
Ou seja, nestes re gimes políticos a alternância en tre o governo e a oposição é o
mecanismo institucional fun da men tal para canalizar a insatisfação dos eleitores
face ao governo. A maior ou menor efectividade deste mecanismo institucional
depende de quantos cidadãos percepcionam um dos partidos como o mais
adequado e competente para representar os seus interesses, e de quantos cidadãos
pensam que o “seu” partido tem uma hipótese efectiva de assumir o controlo do
governo num fu turo próximo. Quanto mais efectivo for o funcionamento do
mecanismo de alternância en tre o governo e a oposição enquanto forma de
canalizar a insatisfação face ao governo, menor será a possibilidade de esta mesma
insatisfação se transferir do nível mais baixo dos processos para o nível mais
elevado das estruturas, constitucionalmente determinadas, do governo
democrático (Fuchs e Klingemann, 1998: 3).

A congruência en tre os cidadãos e o estado ao nível das estruturas do governo 
diz respeito à medida em que os cidadãos percebem/percepcionam aquelas
estruturas como adequadas aos valores e normas geralmente aceites e como
mecanismos adequados para assegurar a congruência das respostas dos agentes
políticos face aos anseios dos cidadãos (idem).

Para Fuchs e Klingemann ( ibi dem :  9), as democracias liberais e
representativas do mundo ocidental não estão em crise porque a questão sobre se o
governo democrático será, ou não, a melhor forma de governo não está na agenda.
Para estes autores, o que está em questão são os relativos méritos das diversas
variantes do governo democrático em diferentes países, ou a existência de formas
institucionais mistas complementando os elementos centrais da democracia
representativa com elementos institucionais típicos das formas de democracia
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directa. Por isso, para estes autores mais do que falar-se de crise das democracias
liberais e representativas do ocidente, deve falar-se dos desafios que estas
democracias actualmente, e pelo menos desde a década de 1970, enfrentam no
sentido de adequarem melhor as suas respostas às (no vas) necessidades e
aspirações dos cidadãos (Fuchs e Klingemann, 1998).

Como é  sabido,  as  modernas sociedades democrát icas  são
fundamentalmente representativas. Isto é, a escolha dos representantes, através do 
voto, constitui o elemento cen tral da participação política dos cidadãos e a melhor
garantia de igualdade política, desde que estejam assegurados os requisitos
institucionais de uma democracia representativa (Dahl, 1998: 85). Todavia,
conforme é também sobejamente conhecido, isto não significa que não se realizem
eleições nos re gimes autoritários (eleições se mi com pe ti ti vas) e totalitários
(eleições não competitivas), por vezes com uma regularidade quase religiosa. O
que se passa é que nos re gimes não democráticos as eleições não cumprem as
mesmas funções que nas democracias (Nohlen, 1995: 9-18), não tendo,
nomeadamente, nenhum impacte na formação e alternância dos governos.

Foi exac ta men te aqui lo que se pas sou nos re gi mes po lí ti cos an te ri o res à mu dan -
ça de mo crá ti ca ini ci a da em Por tu gal, em 1974. Ou seja, em bo ra com di fe ren tes ma ti -
zes, e sen do uns li be ra is (Mo nar quia Cons ti tu ci o nal, 1820-1910; I Re pú bli ca,
1910-1926) e ou tro au to ri tá rio (Esta do Novo, 1926-1974), to dos os re gi mes po lí ti cos
por tu gue ses an te ri o res à ins ta u ra ção da de mo cra cia (1974-1975) se ca rac te ri za ram
pela re a li za ção re gu lar de pro ces sos ele i to ra is para os ór gãos do po der po lí ti co, mas
em que aque les pro ces sos não ti nham qual quer im pac te sig ni fi ca ti vo na for ma ção dos
go ver nos e na sua al ter nân cia. Seja por mo ti vos de fra u de e/ou ma ni pu la ção dos pro -
ces sos ele i to ra is, seja por li mi ta ções ao su frá gio, seja ain da por for tes res tri ções às li ber -
da des pú bli cas (Esta do Novo, 1926-1974), nun ca as ele i ções por tu gue sas an te ri o res a
Abril de 1975 fo ram li vres, jus tas, com pe ti ti vas e fon te ge nu í na da for ma ção do po der
po lí ti co (ver Fre i re, 2003c, e bi bli o gra fia aí re fe ri da).

Ape nas após o gol pe mi li tar de 25 de Abril de 1974,2/3 com a de po si ção do re -
gi me au to ri tá rio e, so bre tu do, com a ins ti tu i ção de ele i ções re gu la res, li vres e jus tas
para os di fe ren tes ór gãos do po der po lí ti co (Assem ble ia da Re pú bli ca, Pre si dên cia
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2 No con tex to do gol pe de es ta do de 1974, foi abo li do o re gi me de cen su ra e fo ram ins ta u ra das as
li ber da des de as so ci a ção, re u nião e ex pres são. A po lí cia po lí ti ca foi ex tin ta. Fo ram abo li das as
res tri ções à for ma ção de sin di ca tos li vres e de par ti dos po lí ti cos. Foi ins ta u ra do o su frá gio uni -
ver sal para os ci da dãos por tu gue ses com 18 e mais anos. Na se quên cia da ele i ção da as sem ble ia
cons ti tu in te (1975), foi ela bo ra da a Cons ti tu i ção da Re pú bli ca Por tu gue sa (1976), que con sa grou 
de fi ni ti va men te to das es sas li ber da des e as se gu rou os re qui si tos mí ni mos de uma de mo cra cia
re pre sen ta ti va. As ope ra ções de fis ca li za ção do pro ces so ele i to ral têm sido as se gu ra das pela re -
pre sen ta ção de to dos os can di da tos nas as sem ble i as de voto e de to dos os par ti dos re pre sen ta -
dos no par la men to, nes te caso ao ní vel da co mis são na ci o nal de ele i ções (ver Fre i re, 2003c, e
li te ra tu ra aí ci ta da). Nes ta ma té ria, é sin to má ti co que, em qua se 30 anos de de mo cra cia, não
 tenham sido le van ta das qua is quer dú vi das sig ni fi ca ti vas so bre a li su ra dos pro ces sos ele i to ra is
e que se te nha ve ri fi ca do uma efec ti va al ter nân cia das for ças po lí ti cas.

3 To da via, no pe río do do cha ma do “ve rão quen te” (1975) a ra di ca li za ção do pro ces so re vo lu ci o -
ná rio co lo cou tem po ra ri a men te em dú vi da a ins ta u ra ção de uma de mo cra cia re pre sen ta ti va
(Max well, 1999; Go mez, 2002).



da Re pú bli ca, au tar qui as lo ca is, re giões au tó no mas e, des de 1987, para o par la men -
to eu ro peu) é que Por tu gal en trou efec ti va men te no “clu be” dos pa í ses de mo crá ti -
cos, ina u gu ran do, aliás, aqui lo que Sa mu el Hun ting ton (1993) de no mi nou a “ter -
ceira vaga” de de mo cra ti za ção à es ca la mun di al

Objectivos da pesquisa

O objectivo cen tral deste trabalho é o de aferir comparativamente o desempenho
da democracia portuguesa através da análise do apoio dos portugueses ao sistema
político democrático, seja na sua vertente de apoio difuso — apoio aos princípios
nucleares da democracia representativa —, seja na sua vertente de apoio específico
— satisfação com o funcionamento da democracia e atitudes face aos partidos e
classe política.

Em matéria de apoio difuso, será analisada, sempre que possível
comparativamente, a adesão dos portugueses aos princípios básicos das
democracias liberais e representativas. Mais, tendo em conta que o apoio (difuso) a
estes princípios deve ser independente (analítica e empiricamente) do apoio (es -
pecí fi co) às autoridades que exercem o poder em cada momento e ao desempenho
concreto do re gime político, pretende-se também analisar as relações en tre as duas
dimensões.

A meio caminho en tre o apoio difuso e o apoio es pecí fi co, a evolução do nível
de satisfação dos portugueses com o desempenho do seu sistema político
democrático será avaliada comparativamente, até porque as análises existentes são 
manifestamente datadas (Bruneau e Macleod, 1986; Heimer, Vala e Viegas, 1990;
Fuchs, Gu i do ros si e Svens son, 1998).

Em matéria de apoio es pecí fi co, será analisado o apoio dos portugueses a
algumas instituições (partidos) e actores políticos (por exemplo, líderes políticos e
partidários, membros do governo, do parlamento, etc.).

Finalmente, o desempenho da democracia portuguesa será ainda aferido
através do padrão evolutivo da abstenção eleitoral, bem como dos respectivos
factores explicativos ao nível in di vid ual.

De to das es tas aná li ses de cor re rão três con clu sões fun da men ta is que de po is sus -
ten tam a ide ia da ne ces si da de de re for mas po lí ti cas no sis te ma de re pre sen ta ção, no -
me a da men te em ma té ria do sis te ma ele i to ral e do fun ci o na men to in ter no dos par ti dos 
po lí ti cos, mas tam bém na cul tu ra po lí ti ca das eli tes:

— há uma forte adesão dos portugueses aos princípios básicos do re gime
democrático;

— há um forte criticismo dos portugueses face à classe política, acompanhado
por uma insatisfação crescente com o desempenho da democracia e por um
elevado nível de afastamento dos cidadãos face ao po der;

— o enorme crescimento da abstenção eleitoral, bem como os factores que a
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explicam, indicam que este fenómeno não pode ser encarado como um efeito
da normalização do re gime democrático.

Todas estas três ideias indicam que, sem se poder falar hoje de uma crise da
democracia portuguesa, se acumulam os sinais de preocupação que apontam para
a necessidade de, através de reformas políticas mas também de mudanças
fundamentais na ética e comportamentos políticos das elites, se criarem melhores
condições políticas e institucionais para uma maior capacidade de resposta dos
agentes políticos, em par tic u lar, e do sistema político, em geral, face às expectativas 
e anseios dos cidadãos.

Este es tu do é, em lar ga me di da, ba se a do em aná li ses de da dos de in qué ri tos
ex ten si vos pro du zi dos por ou tros, ou seja, ba se ia-se em aná li ses de da dos se cun dá -
ri os. Este pro ce di men to é mu i to di fun di do na in ves ti ga ção em ciên ci as so ci a is a ní -
vel in ter na ci o nal, quer em ter mos de re a li za ção de te ses de mes tra do e dou to ra -
men to, quer em ter mos de in ves ti ga ções con du zi das por se ni o res. Tan to mais
quan to, como no pre sen te ar ti go, se pre ten dem efec tu ar aná li ses com pa ra ti vas e
lon gi tu di na is, pois tais em pre en di men tos são di fi cil men te pas sí ve is de ser di ri gi -
dos por uma úni ca equi pa de in ves ti ga ção na ci o nal, e mu i to me nos por um in ves ti -
ga dor in di vi du al. Aliás, é para a re a li za ção de aná li ses se cun dá ri as que exis tem os
cha ma dos so ci al sci en ce data banks, de que são exem plo o Inter-Uni ver sity Con -
sortium for Po li ti cal and So ci al Re se arch (ICPSR) da Uni ver si da de do Mi chi gan,
nos EUA, e o Zen tra lar chiv für Empi ris che So zi al fors chung da Uni ver si da de de
Co ló nia, na Ale ma nha, para ci tar ape nas dois ca sos (so bre os ban cos de da dos,
veja-se por exem plo Val da vi da, 1998). Infe liz men te, Por tu gal está mu i to atra sa do
nes ta ma té ria, pois ain da não pos sui um ban co de da dos, ao con trá rio de Espa nha
(CIS). Con tu do, o ISCTE é, des de 2000, fi li a do no ICPSR e, por isso, to dos os do cen -
tes e dis cen tes da es co la po dem usar os da dos aí ar qui va dos, tal como é fe i to nes ta
in ves ti ga ção. Dos es tu dos aqui uti li za dos, o au tor des tas pá gi nas par ti ci pou ac ti -
va men te em al guns, seja como in ves ti ga dor (Eu ro pe an Va lu es Study, 1999 — ver
Vala, Ca bral e Ra mos, 2003; Asia Eu ro pe Sur vey — ver Fre i re, Ma ga lhães e San to,
2003), seja como in ves ti ga dor e co-co or de na dor exe cu ti vo (Inqué ri to Pós-ele i to ral às
Le gis la ti vas de 2002, in te gra do na rede Com pa ra ti ve Study of Elec to ral Systems — ver
Fre i re, Lobo, Ma ga lhães e San to, 2003). Tal como es tes, tam bém al guns dos res tan -
tes es tu dos usa dos nes te ar ti go — Eu ro ba ró me tros, Son da gens CESOP-UCP — es -
tão ge ral men te in te gra dos em re des in ter na ci o na is com pos tas por re pu ta dos in -
ves ti ga do res, para além de se rem fre quen te men te usa dos em vá ri as obras por pres -
ti gi a dos ci en tis tas so ci a is e po lí ti cos. Veja-se, por exem plo, Ingle hart (1991 e 1997),
Klin ge man e Fuchs (1998), Bré chon e Ca u trés (1998), Nor ris (1999a).4

Isto não significa negar que existem problemas nas análises comparativas
transnacionais, nomeadamente aqueles que têm a ver com o (por vezes diverso)
significado das questões colocadas aos inquiridos (em vários países), as quais têm
de ser traduzidas em diferentes línguas, geralmente a partir do inglês (ver, por
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4 As son da gens CESOP-UCP não es tão no ban co de da dos do ICPSR.



exemplo, Vijver e Leung, 2000). Contudo, o reconhecimento da existência de
problemas nas análises comparativas transnacionais não invalida reconhecer, e
muito menos desperdiçar, a enorme riqueza que representam os estudos
comparativos baseados em inquéritos extensivos.

Desempenho da democracia portuguesa I: a satisfação com a democracia

No quadro 1 podemos verificar que em termos de média para o período 1985-1999
o nível de satisfação dos portugueses com o funcionamento do seu re gime
democrático se situa numa posição intermédia em termos comparativos.5 Mais, no
seio dos países com um nível médio de satisfação com o re gime democrático Por tu -
gal ocupa uma posição cimeira: é o país que exibe maiores níveis de satisfação.
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Países
Percentagem válida de
indivíduos satisfeitos

("muito"/"razoavelmente")

Período temporal coberto N válido

Elevada: > 61,0
Luxemburgo 78,9 1985-1999 11186
Noruega 76,7 1990-1999 8798
Dinamarca 76,5 1985-1999 27584
Holanda 70,1 1985-1999 27545
Alemanha Ocidental 67,9 1985-1999 27433
Irlanda 64,5 1985-1999 26256
Áustria 63,9 1994-1999 13902

Média: 50,0-61,0
Portugal 60,3 1985-1999 25056
Suécia 59,7 1994-1999 4881
Grã-Bretanha 57,6 1985-1999 27337
Finlândia 56,9 1993-1999 8913
Bélgica 54,0 1985-1999 26957
Espanha 53,2 1985-1999 25571
França 51,4 1985-1999 26736

    Baixa: < 50,0
Grécia 44,9 1985-1999 27116
Irlanda do Norte 43,4 1985-1999 7879
Alemanha Oriental 37,2 1990-1999 15390
Itália 25,0 1985-1999 28387

Fon te: da dos ela bo ra dos pelo au tor a par tir do Ma nhe im Eu ro ba ro me ter Trend File 1970-1999, es tu do ICPSR n. 3384.
Notas: 1) as res pos tas “não sabe” e “não res pon de” fo ram ex clu í das da aná li se por que re pre sen tam ge ral men te va lo res 
re si du a is — no mes mo sen ti do. Para o caso dos eu ro ba ró me tros, ve jam-se, por exem plo, os vá ri os es tu dos in clu í dos
em Klin ge mann e Fuchs (1998) e Bré chon e Ca u trés (1998); 2) em cada sub gru po, os pa í ses es tão or de na dos por
or dem de cres cen te dos ní ve is de sa tis fa ção.

Quadro 1 Níveis médios de satisfação com a democracia na Europa, 1985-1999

5 A ques tão co lo ca da nos Eu ro ba ró me tros diz o se guin te: “no con jun to, di ria que está mu i to sa tis -
fe i to, ra zo a vel men te sa tis fe i to, não mu i to sa tis fe i to ou nada sa tis fe i to com a for ma como a de -
mo cra cia fun ci o na em Por tu gal?”.



Finalmente, a posição portuguesa contrasta com a das outras democracias recentes
do Sul da Europa. Ou seja, quer a Espanha, quer sobretudo a Grécia, exibem níveis
médios de satisfação com o funcionamento das respectivas democracias bastante
inferiores a Por tu gal (quadro 1).

Mas a análise do nível médio de satisfação com a democracia num longo
período, 1985-1999, é um indicador muito limitado da posição comparativa de um
país em matéria de satisfação com o funcionamento do re gime democrático. Por
isso, procura-se dar também uma visão evolutiva da satisfação com a democracia
em Por tu gal e na Europa (quadro 2).

Neste caso a posição portuguesa já não é tão positiva quanto em matéria de
posicionamento médio. Ou seja, Por tu gal está en tre o grupo de países europeus

DESEMPENHO DA DEMOCRACIA E REFORMAS POLÍTICAS 141

Países

Níveis de satisfação com a democracia na Europa

Satisfação em crescimento

B Beta R2 Signif. T-Statistic

Noruega 0,040160 0,142 0,020 0,000 13,425
Suécia 0,025700 0,005 0,005 0,000 4,888
Irlanda 0,020760 0,167 0,028 0,000 27,523
Dinamarca 0,011150 0,102 0,010 0,000 16,952
Finlândia 0,017010 0,073 0,005 0,000 6,936
Irlanda do Norte 0,009878 0,078 0,006 0,000 6,918
Holanda 0,008969 0,076 0,006 0,000 12,619
Grã-Bretanha 0,004213 0,033 0,001 0,000 5,444
Luxemburgo 0,002817 0,027 0,001 0,005 2,821

Satisfação estável

B Beta R2 Signif. T-Statistic

Áustria 0,009572 0,026 0,001 0,069 1,822
Alemanha Oriental -0,003490 -0,018 0,000 0,028 -2,195

Satisfação em decréscimo

B Beta R2 Signif. T-Statistic

Alemanha Ocidental -0,017540 -0,146 0,021 0,000 -24,511
Grécia -0,017240 -0,134 0,018 0,000 -22,309
Bélgica -0,015400 -0,120 0,014 0,000 -19,799
Portugal -0,013890 -0,106 0,011 0,000 -16,863
Espanha -0,007160 -0,054 0,003 0,000 -8,568
França -0,003639 -0,028 0,001 0,000 -4,597
Itália -0,002917 -0,026 0,001 0,000 -4,388

Fon te: da dos ela bo ra dos pelo au tor a par tir do Ma nhe im Eu ro ba ro me ter Trend File 1970-1999, es tu do ICPSR
nú me ro 3384.

No tas: 1) as res pos tas “não sabe” e “não res pon de” fo ram ex clu í das da aná li se; 2) fo ram re a li za das re gres sões
li ne a res múl ti plas (mé to do dos mí ni mos qua dra dos) to man do os in di ví du os como uni da des de aná li se, o ní vel de 
sa tis fa ção de cada in di ví duo em cada ano como va riá vel de pen den te e o ano do in qué ri to como va riá vel
in de pen den te; 3) em cada sub gru po, os pa í ses es tão or de na dos por or dem de cres cen te dos ní ve is de
sa tis fa ção; 4) fo ram con si de ra das ten dên ci as evo lu ti vas sig ni fi ca ti vas se sa tis fi zes sem o ní vel de sig ni fi cân cia
0,01; as res tan tes fo ram con si de ra das es tá ve is.

Quadro 2 Tendências evolutivas na satisfação com a democracia na Europa, 1985-1999 (regressões lineares
múltiplas)



nos quais tem diminuído ao longo do tempo o conjunto dos indivíduos que se
declaram satisfeitos com a democracia no seu país. Mais, neste conjunto de sete
países, Por tu gal apresenta o quarto maior decréscimo em matéria de satisfação
com a democracia.

No quadro 3 apresenta-se uma classificação dos vários países europeus tendo 
em conta, simultaneamente, os níveis médios de satisfação com a democracia em
cada país e a respectiva tendência evolutiva, ou seja, combinando as informações
apresentadas nos quadros 1 e 2. Sem se enquadrar nas situações mais positivas dos
países escandinavos e de outros do norte da Europa, com níveis elevados ou
médios de satisfação e uma tendência de crescimento, nesta matéria a posição
portuguesa é apenas medianamente susceptível de gerar preocupações. Ou seja,
Por tu gal, tal como Espanha, Bélgica e Fran ça, in clui-se no conjunto de países com
uma situação intermédia em termos de satisfação, mas com uma tendência
decrescente. Apesar disto, Por tu gal, tal como aliás Espanha, estão bem melhores
do que a Grécia: esta com baixos níveis médios de satisfação e uma tendência para
descer ainda mais.

As ten dên ci as evo lu ti vas apre sen ta das no qua dro 2 po dem re sul tar de um
mero ar te fac to es ta tís ti co se se com pro var que a evo lu ção da sa tis fa ção com a de -
mo cra cia apre sen ta um pa drão não li ne ar. Não é este o mo men to apro pri a do para
ana li sar esta ma té ria com pa ra ti va men te, mas de ci di mos fazê-lo para o caso por tu -
guês (fi gu ra 1).

A evolução dos níveis de satisfação com a democracia em Por tu gal, en tre 1985 
e 2002, apresenta, efectivamente, um padrão não lin ear. Por exemplo, os anos de
eleições — 1987, 1991, 1999 e 2002 — coincidem geralmente com picos na satisfação
com a democracia (figura 1), um dado claramente em linha com os resultados
encontrados por várias outras pesquisas (ver, por exemplo, Semetko e Valkenburg,
1998; Banducci e Karp, 2000; Freire, Araújo, Bandeira, Lobo e Magalhães, 2002:
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Tendência na satisfação Nível de satisfação

Elevado
> 61%

Médio
50%-61%

Baixo
< 50%

Crescimento Luxemburgo
Noruega
Dinamarca
Holanda
Irlanda

Suécia
Grã-Bretanha
Finlândia

Irlanda do Norte

Estabilização Áustria Alemanha Oriental

Decréscimo Alemanha Ocidental Portugal
Bélgica
Espanha
França

Grécia
Itália

Fon te: da dos ela bo ra dos pelo au tor a par tir do Ma nhe im Eu ro ba ro me ter Trend File 1970-1999, es tu do ICPSR
nú me ro 3384, e se guin do a me to do lo gia apre sen ta da por Fuchs, Gu i do ros si e Svens son (1998).

Quadro 3 Classificação de países europeus segundo as tendências e níveis de satisfação face à democracia, 
1985-1999



133-155). O ano de 1995 surge como uma excepção nesta matéria, ou seja, apesar de
coincidir com um acto eleitoral não se regista uma elevação do nível de satisfação
com a democracia. Para 1985, também ano de eleições, os da dos disponíveis não
nos permitem re sponder a esta matéria porque começam exactamente nesse ano.

Há, portanto, várias oscilações conjunturais em matéria da satisfação com a
democracia em Por tu gal, que apontam para um padrão evolutivo não exactamente 
lin ear. De todo o modo, podemos verificar que os níveis médios de satisfação com a
democracia em Por tu gal na segunda metade da década de 1990 e até 2002 estão
geralmente abaixo dos níveis verificados na segunda metade da década de 1980 e
na primeira metade da década de 1990. Se estes últimos resultados poderão ser
entendidos como consequência de uma conjuntura económica e política favorável
— per for mances económicas positivas e governos estáveis, isto é, cumprindo as
legislaturas até ao fim —, não se pode dizer que a segunda metade da década de
1990 não tenha sido também caracterizada por elevado crescimento económico e
estabilidade política (ver Freire e Lobo, 2002), dois elementos que sabemos estarem
positivamente ligados às variações nos níveis de satisfação com a democracia e as
instituições (Semetko e Valkenburg, 1998; Banducci e Karp, 2000; Norris, 1999a).
Portanto, as evoluções mais recentes dos níveis de satisfação com a democracia
portuguesa podem ser encaradas com alguma preocupação. Ou seja, os níveis de
satisfação são geralmente baixos — inferiores a 50%, apesar de a conjuntura
económica e política ter sido relativamente favorável, salvo em 2001-2002. Em 2001
acentuaram-se os sinais de uma conjuntura económica recessiva, que aliás já
vinham pelo menos de 2000, de problemas na gestão e disciplina das finanças
públicas, e de dificuldades na gestão política, a qual culminaria com a demissão do
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Figura 1 Evolução da satisfação com a democracia em Por tu gal, 1985-2002

Fon tes: da dos ela bo ra dos a par tir de Ma nhe im Eu ro ba ro me ter Trend File 1970-1999, es tu do ICPSR nú me ro
3384; (1985-1999); Eu ro ba ró me tro 54. 1, es tu do ICPSR nú me ro 3209 (2000); Inqué ri to Pós-Ele i to ral às Ele i ções 
Le gis la ti vas de 2002 (Fre i re, Lobo, Ma ga lhães e San to, 2003).

Notas: Percentagens de indivíduos “muito” e “razoavelmente” satisfeitos.



primeiro-ministro e do governo após a derrota do Partido Socialista nas eleições
autárquicas de Dezembro de 2001.

Desempenho da democracia portuguesa II: adesão aos valores
democráticos, sentido de eficácia política e avaliação da classe política

No quadro 4 apresentamos as distribuições das respostas dos portugueses a um
conjunto de itens sobre a importância do voto (Q201a, Q201e, e Q201h), sobre o seu
“sentido de eficácia política” (Q201c, Q201d), sobre o seu sentido de proximidade
face ao poder político e aos representantes eleitos (Q201b, Q201f, Q201g), bem
como face a certos valores democráticos fun da men ta is, como a liberdade de
expressão (Q208b e Q208c).6/7 

Os resultados apresentados no quadro 4 revelam que os portugueses dão
uma enorme importância ao voto, estão mais divididos em matéria do “sentido de
eficácia política”, embora tendendo para uma apreciação negativa sobre a sua
capacidade de influenciar o poder, e, sobretudo, apresentam uma imagem muito
negativa da classe política e da sua capacidade de dar respostas às expectativas dos
cidadãos. Em matéria de dois dos valores fundamentais dos re gimes democráticos, 
a liberdade de expressão e de protesto face ao governo (Q208b e Q208c), podemos
verificar que a adesão dos portugueses a ess es princípios é esmagadora, tal como
na importância dada ao voto.

Portanto, é possível concluir que há uma enorme adesão dos portugueses aos
valores democráticos fundamentais (direito de voto, liberdade de expressão,
direito ao protesto face ao governo) e que há, simultaneamente, fortes críticas à
classe política Não podemos fazer uma comparação destes resultados com os dos
restantes países participantes no Asia-Eu ro pe Sur vey 1999 porque os da dos
comparativos não estão ainda dis po ní ve is; de qualquer modo pensamos que, em
termos absolutos, o criticismo em re la ção à classe política portuguesa é elevado:
atinge geralmente uma maioria dos cidadãos com idade de votar, por vezes uma
maioria substancial. Mais, genericamente sabemos que estes traços não podem ser
considerados uma singularidade portuguesa (ver Norris, 1999a), mas adquirem
es pe cial significado se considerarmos que o re gime democrático português é ainda 
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6 So bre o con ce i to de “sen ti do da efi cá cia po lí ti ca”, ver Camp bell e ou tros (1980).
7 Os da dos usa dos nes ta sec ção re sul tam fun da men tal men te da aná li se da amos tra por tu gue sa

que in te grou o es tu do Asia-Eu ro pe Sur vey. Este pro jec to de in ves ti ga ção é di ri gi do in ter na ci o nal -
men te por Jean Blon del e Ta kas hi Ino gu chi, e des ti na-se a com pa rar os pa drões de cul tu ra po lí ti -
ca nas de mo cra ci as asiá ti cas e eu ro pe i as. Uma co mu ni ca ção so bre a cul tu ra po lí ti ca em Por tu gal 
foi apre sen ta da na Asia-Eu ro pe Sur vey Con fe ren ce, Insti tu te of Ori en tal Cul tu re, Uni ver sity of Tok yo,
Ja pão, que teve lu gar de 25 a 28 de No vem bro de 2002. Ver Fre i re, Ma ga lhães e San to (2003). A
amos tra por tu gue sa (N = 1000) é es ta tis ti ca men te re pre sen ta ti va da po pu la ção por tu gue sa com
18 a 79 anos e re si den te no Con ti nen te. O tra ba lho de cam po foi re a li za do por SIGMA DOS en tre
12 de Ou tu bro e 15 de De zem bro de 2000, atra vés de en tre vis tas face a face.



muito jovem. Contudo, uma avaliação mais precisa do nível de criticismo dos
portugueses face à classe política terá de aguardar pela divulgação dos da dos
comparativos do Asia-Eu ro pe Sur vey 1999, ou de outro inquérito semelhante.

De qualquer modo, podemos dizer que estes da dos apontam para uma forte
consolidação e legitimação do re gime democrático ao nível das atitudes dos
cidadãos portugueses face a este, mas apontam também para um sentimento
negativo relativamente generalizado face ao funcionamento do sistema político e
da classe política, sentimento este justificativo da necessidade de reformas
políticas capazes de criarem condições para um sistema político com maior
capacidade para dar respostas adequadas às expectativas dos eleitores e para que
os cidadãos tenham maior capacidade de influenciar as decisões do governo.

Mas o cri ti cis mo dos por tu gue ses pe ran te al guns dos prin ci pa is ac to res do
sis te ma po lí ti co fi cou ain da evi den ci a do pe las res pos tas da das a al gu mas ques tões
de uma ba te ria de itens so bre o po ten ci al de par ti ci pa ção po lí ti ca dos ci da dãos, in -
clu í das no Asia-Eu ro pe Sur vey. Qu an do ques ti o na dos so bre al gu mas ac ti vi da des
po lí ti cas que já te ri am de sen vol vi do ou po de ri am vir a de sen vol ver no fu tu ro,
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Indicadores 

Concordância

Discorda
totalmente 

Discorda Neutro Concorda Concorda
totalmente

Q201a. O voto é um dever dos cidadãos 0,4 3,3 5,9 28,9 61,5

Q201b. Existe corrupção generalizada entre as
elites políticas

3,4 14,2 25,9 42,0 14,5

Q201c. As pessoas como eu não têm voz/influência
no governo

9,2 28,0 17,8 33,0 11,9

Q201d. A política e a governação são por vezes tão
complicadas que eu não consigo entendê-las

5,1 14,5 14,4 41,4 24,5

Q201e. Como tanta gente vota não faz realmente
grande importância se eu não votar

29,1 39,8 11,3 17,0 2,7

Q201f. Uma vez eleitos os deputados deixam de
pensar no interesse público

2,2 18,5 29,6 37,9 11,8

Q201g. Os governantes não se preocupam muito
com o que pensam as pessoas como eu

4,1 16,6 30,4 40,1 8,9

Q201h. O sentido em que as pessoas votam é o
principal factor do rumo da governação

1,4 9,0 17,3 47,1 25,3

Q208b. Toda a gente deveria ter direito a expressar
a sua opinião

0,2 0,1 5,0 36,7 58,0

Q208c. As pessoas devem ser autorizadas a
organizar protestos contra o governo

0,2 2,3 10,8 43,5 43,1

Fon te: Fre i re, Ma ga lhães e San to, 2003, se gun do da dos da Asia-Europe Sur vey para Por tu gal (ver nota 6).

Nota: as ca te go ri as “não sabe”, “não res pon de” e “re cu sa res pon der” fo ram ex clu í das por que têm va lo res
bas tan te re du zi dos, ge ral men te re si du a is, e não são, por isso, re le van tes para a aná li se em ca u sa. Os va lo res
das “não res pos tas” e “re cu sas” são os se guin tes: 0,0% (q201a), 12,2% (q201b), 1,6% (q201c), 0,9% (q201d),
1,2% (q201e), 4,8% (q201f), 4,2% (q201g), 4,0% (q201h), 1,8% (q208b) e 1,9% (q208c).

Quadro 4 Adesão aos valores democráticos, sentido de eficácia política e avaliação da classe política
(percentagens válidas em linha)



84,1% dos por tu gue ses de cla ra ram que nun ca con tri bu i ri am com di nhe i ro para
cam pa nhas ele i to ra is; 63,8% re fe ri ram que nun ca con tri bu i ri am ac ti va men te
para aju dar um can di da to ou um par ti do em pe río do ele i to ral; 68,0% dis se ram
que nun ca ade ri ri am a um par ti do po lí ti co — para cada tipo de ac ti vi da de po lí -
ti ca apre sen ta da aos in qui ri dos, as hi pó te ses de res pos ta eram “não fez e nun ca
fa ria”, “não fez mas po de ria fa zer”, “já fez uma ou duas ve zes” e “já fez vá ri as
ve zes” (Fre i re, Ma ga lhães e San to, 2003). Para ava li ar de for ma mais pre ci sa
quão ba i xo é este ní vel de pre dis po si ção para par ti ci par na po lí ti ca atra vés de
dois dos seus agen tes e ca na is pri vi le gi a dos (os par ti dos po lí ti cos e os can di da -
tos), se ria con ve ni en te ter mos aces so aos da dos com pa ra ti vos so bre a ma té ria, o
que não foi ain da pos sí vel. De todo o modo, ten do em con ta a cen tra li da de dos
par ti dos e das ele i ções nas so ci e da des de mo crá ti cas, es tes da dos são no mí ni mo
pre o cu pan tes e apon tam para a ne ces si da de de re for mas po lí ti cas ca pa zes de
cri ar con di ções para que os par ti dos po lí ti cos se jam mais atrac ti vos aos olhos
dos ci da dãos.

Pelo con trá rio, a for te ade são dos por tu gue ses aos ide a is de mo crá ti cos é tam -
bém pas sí vel de ser com pro va da com pa ra ti va men te (qua dro 5). Ape sar de Por tu -
gal es tar na base da ta be la, numa or de na ção de cres cen te dos ní ve is de con cor dân -
cia face ao ide al de que “a de mo cra cia é a me lhor for ma de go ver no”, a ver da de é
que mais de 92% dos por tu gue ses con cor dam com a ide ia e, por isso, pode con si de -
rar-se que tam bém atra vés des te in di ca dor os da dos evi den ci am cla ra men te uma
es ma ga do ra ade são aos va lo res de mo crá ti cos. Por ou tro lado, as di fe ren ças en tre
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Países

Indivíduos que concordam com a afirmação
(“concordam” ou “concordam totalmente”)

% N 

Dinamarca 98,6 983
Áustria 96,8 1474
Grécia 96,7 1130
Holanda 96,3 991
Alemanha 95,3 1904
Itália 94,3 1898
Suécia 94,3 998
Espanha 93,8 1089
França 93,3 1500
Irlanda 93,3 932
Portugal 92,6 935
Bélgica 92,0 1803
Grã-Bretanha 77,7 937

Fon te: Da dos ela bo ra dos pelo au tor a par tir do Eu ro pe an Va lue Study, 1999. So bre este es tu do, ver Vala, Ca bral 
e Ra mos, 2003.

Nota: 1) as res pos tas “não sabe” e “não res pon de” fo ram ex clu í das da aná li se ten do em con ta o seu re du zi do
va lor: Fran ça, 7,1%; Grã Bre ta nha, 6,3%; Ale ma nha, 6 5%; Áus tria, 3,2%; Itá lia, 5,1%; Espa nha, 9,3%; Por tu gal, 
6,5%; Ho lan da, 1,2%; Bél gi ca, 5,7%; Di na mar ca, 3,9%; Su é cia, 1,7%; Irlan da, 7,9%; Gré cia, 1,1%; 2); em cada
sub gru po, os pa í ses es tão or de na dos por or dem de cres cen te dos ní ve is de con cor dân cia.

Quadro 5 Opinião dos europeus sobre a “democracia como a melhor forma de governo”, 1999



os pa í ses são re la ti va men te re du zi das, mu i tas de las en qua drá ve is den tro das mar -
gens de erro co muns nos in qué ri tos.8

Mas que factores explicam estas atitudes face aos valores democráticos e ao
sistema político? Para re sponder a esta questão apresentamos uma série de
análises de regressão no quadro 6. Pretende-se aferir se a adesão dos cidadãos aos
valores democráticos, a apreciação que fazem do sistema político e da sua
capacidade de influenciar o poder dependem de outras atitudes políticas
(confiança nas instituições e identificação partidária), da exposição aos me dia e da
sua inserção socioeconómica.

Podemos verificar no quadro 6 que, em Por tu gal, as atitudes políticas em
análise são sobretudo explicadas pela exposição aos me dia e pelas atitudes
políticas dos inquiridos: as pessoas com maior exposição aos me dia e/ou que se
identificam com algum dos partidos políticos dão maior importância ao voto, têm
uma maior sensação de serem capazes de influenciar o poder, sentem-se menos
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Variáveis independentes Variáveis dependentes

Valor do voto Eficácia política Distância
ao poder

Liberdade
de expressão

Exposição aos media 0.142*** 0.199*** -0.104** 0.216***
Confiança política 0.075** 0.259*** — —
Q409.R Identificação partidária
(1: sim; 0: não)

0.146*** 0.098** -0.122*** 0.097**

Q504. Prática religiosa n.s. n.s. n.s. -0.092**
Género (“feminino”) n.s. n.s. n.s. n.s.
Idade n.s. n.s. n.s. n.s.
Educação n.s. n.s. -0.149*** 0.119**
Q519. Estatuto económico do inquirido de
acordo com percepção do entrevistador

n.s. n.s. n.s. -0.144***

Dimensão do habitat -0.110*** -0.094** n.s. n.s.

R2 ajustado 0.062 0.137 0.055 0.083
N válido 703 706 665 752

Fon te: Fre i re, Ma ga lhães e San to, 2003, se gun do da dos ela bo ra dos a par tir da Asia-Europe Sur vey para
Por tu gal.

No tas: ***p < 0,01, **p < 0,05, *p < 0,1, n. s. = não sig ni fi ca ti vo; as ca te go ri as “Não sabe”, “Não res pon de” e
“Re cu sa res pon der” fo ram ex clu í das da aná li se. Va lor do voto: ín di ce adi ti vo das va riá ve is Q201a e Q201h (os
va lo res mais ele va dos sig ni fi cam a ma i or im por tân cia dada ao voto). Efi cá cia po lí ti ca: ín di ce adi ti vo das va riá ve is
Q201c e Q201d (os va lo res mais ele va dos sig ni fi cam ma i or sen ti do de efi cá cia po lí ti ca). Dis tân cia ao po der: ín di ce
adi ti vo das va riá ve is Q201b, Q201f e Q201g (os va lo res mais ele va dos sig ni fi cam ma i or dis tân cia ao po der).
Li ber da de de ex pres são: ín di ce adi ti vo das va riá ve is Q208b e Q201c (va lo res mais ele va dos sig ni fi cam ma i or
apo io à li ber da de de ex pres são). So bre a co di fi ca ção das va riá ve is, ver Fre i re, Ma ga lhães e San to, 2003.
Con fi an ça Po lí ti ca: ín di ce adi ti vo das va riá ve is Q101a (par la men to), Q101b (par ti dos po lí ti cos), Q101c (go ver no), e 
Q201e (prin ci pa is lí de res po lí ti cos) (os va lo res mais ele va dos sig ni fi cam ma i or con fi an ça po lí ti ca).

Quadro 6 Factores explicativos da adesão aos valores democráticos e da relação dos cidadãos com o poder
político (regressões lineares múltiplas: método dos mínimos quadrados)

8 A si tu a ção da Grã-Bre ta nha é di fi cil men te ex pli cá vel com os da dos dis po ní ve is, mas po de rá de -
ver-se ao efe i to de ex clu são que o sis te ma ele i to ral ma i o ri tá rio pro vo ca so bre os ele i to res que
nor mal men te vêem o seu voto per di do por que não o de po si tam nos dois ma i o res par ti dos (so -
bre a de mo cra cia ma i o ri tá ria e a sa tis fa ção com a de mo cra cia, veja-se Lijp hart, 1999: 258-300).



distantes face ao poder político e dão maior apoio à liberdade de expressão e
protesto. O nível de confiança política revela-se o determinante fun da men tal do
sentido de eficácia política, e tem também um efeito significativo nas atitudes face
ao valor do voto. Em qualquer caso, há um impacte positivo da confiança política
sobre aquelas duas atitudes políticas.

No caso do impacte das variáveis sociodemográficas, podemos verificar que
os residentes nas áreas mais populosas dão menor importância ao voto e têm um
menor sentido de eficácia política, fenómeno que poderá estar relacionado com a
exclusão so cial nos grandes centros urbanos. Mas poderá dever-se também a um
maior cinismo político e a uma percepção de maior fechamento do sistema político
do sistema nessas áreas. As pessoas mais instruídas sentem-se menos distantes do
poder político e dão maior apoio à liberdade de expressão. Finalmente, os
indivíduos com maior integração religiosa (“prática religiosa”) e/ou com mais
elevados rendimentos dão menor apoio à liberdade de expressão, o que poderá
estar relacionado com o maior conservadorismo so cial destes grupos.9

Estes resultados evidenciam que aquilo que os portugueses pensam sobre o
seu sistema político democrático e a sua classe política está muito mais dependente
das suas atitudes políticas do que das suas características sociais, um padrão
também encontrado em estudos anteriores e noutros aspectos da política
portuguesa (Heimer, Vala e Viegas, 1990; Magalhães, 2001; Freire e Magalhães,
2002). Por um lado, isto significa que as desigualdades sociais não se transformam
linearmente em desigualdades políticas. Por outro lado, isto significa também que
as reformas políticas para re sponder ao criticismo dos cidadãos face à classe
política poderão ser menos di fí ce is, já que as raízes de tal mal-estar são sobretudo
políticas e não sociais/estruturais. Ou seja, é mais fácil agir sobre factores políticos
do que sobre a estrutura so cial, não significando isto uma desvalorização do
mal-estar a nível político. Finalmente, os efeitos de algumas atitudes políticas
(confiança política, por exemplo) nalgumas crenças ou atitudes básicas face ao
sistema democrático (o valor do voto e a eficácia política) sugerem que o criticismo
face à classe política e às suas organizações pode ter alguns efeitos negativos sobre
o apoio difuso ao re gime.

Desempenho da democracia portuguesa III: a abstenção eleitoral

Nas de mo cra ci as re pre sen ta ti vas do oci den te as ele i ções cum prem de ter mi na das
fun ções, no me a da men te a le gi ti ma ção do sis te ma po lí ti co e dos go ver nos par ti dá -
ri os (Noh len, 1995: 15-17). Obvi a men te, é mu i to di fí cil, se não mes mo im pos sí vel,
de ter mi nar a pri o ri um ní vel de par ti ci pa ção ele i to ral aba i xo do qual fica em ca u sa a 
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9 O sen ti do de efi cá cia po lí ti ca diz res pe i to à per cep ção que os ci da dãos têm so bre a sua ca pa ci da -
de de in flu en ci ar o sis te ma po lí ti co. So bre este con ce i to, ver Fre i re (2001a: 47-50) e bi bli o gra fia aí
ci ta da; e Fre i re, Ma ga lhães e San to (2003), em ma té ria de cons tru ção do ín di ce.



le gi ti mi da de do re gi me de mo crá ti co. Pro va vel men te, mais im por tan te do que ava -
li ar o ní vel de par ti ci pa ção ele i to ral será ava li ar a sua tra jec tó ria evo lu ti va en quan -
to in di ca dor da evo lu ção das re la ções dos ci da dãos com o sis te ma po lí ti co e da qua -
li da de do re gi me de mo crá ti co.10 Em cer ta me di da na li nha das te o ri as eli tis tas da
de mo cra cia (para uma re vi são des tas te o ri as em ma té ria da im por tân cia atri bu í da
à par ti ci pa ção po lí ti ca, ver Pe rea, 1999: 3-5), que con si de ram a apa tia e os ba i xos ní -
ve is de par ti ci pa ção po lí ti ca como be né fi cos para o es ta do e in di ca ti vos de uma sa -
tis fa ção ge ne ra li za da com o sis te ma po lí ti co, tam bém Ma nu el Bra ga da Cruz (1995: 
310) in ter pre ta va o au men to da abs ten ção ele i to ral em Por tu gal, en tre 1975 e 1991,
como in di ca dor de uma cer ta nor ma li za ção do re gi me de mo crá ti co e da di mi nu i -
ção da con fli tu a li da de so ci al e po lí ti ca.

O ob jec ti vo des ta sec ção é ava li ar em que me di da a evo lu ção da abs ten ção
por tu gue sa em ele i ções le gis la ti vas, 1975-2002, e os fac to res ex pli ca ti vos do
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Figura 2 Média por década das taxas de abstenção em eleições legislativas: Por tu gal, Europa Ocidental,
fora da Europa e voto obrigatório (% em relação à população em idade de voto)

Fon te: Fre i re e Ma ga lhães, 2002, se gun do da dos ela bo ra dos pe los au to res a par tir de Inter na ti o nal IDEA, 1997
e 2002.

Notas: 1) sobre os países incluídos, todos pertencentes à OCDE, ver Freire e Magalhães (2002): 26; 2) EUA e
Suíça são singulares, e formam por isso um conjunto coerente na matéria em análise, pelas suas elevadíssimas 
taxas de abstenção.

10 Esta mos, por tan to, a afas tar-nos da ques tão da le gi ti mi da de do re gi me, em di rec ção à ques tão
da qua li da de da de mo cra cia. Obvi a men te que, em ter mos de le gi ti mi da de do re gi me, a ques tão
da exis tên cia de uma opo si ção des le al e de par ti dos anti-sis te ma re le van tes pode ser mais im -
por tan te (Linz e Ste pan, 1996; Linz, 1995). Mas, con for me se dis se atrás, o apo io dos ci da dãos ao
re gi me de mo crá ti co pode ser uma re ser va fun da men tal em si tu a ções de cri se.



com por ta men to abs ten ci o nis ta, a ní vel in di vi du al, nos per mi tem, ou não, in ter pre -
tar a abs ten ção ele i to ral dos por tu gue ses e a sua evo lu ção como in di ca do res da
qua li da de do sis te ma de mo crá ti co.

A fi gu ra 2 com pa ra as mé di as dos va lo res da abs ten ção em ele i ções le gis la ti -
vas, por dé ca das, cal cu la das face ao to tal de re si den tes em ida de de vo tar, em qua -
tro gru pos de pa í ses da OCDE — 1) pa í ses sem voto obri ga tó rio da Eu ro pa oci den -
tal; 2) sem voto obri ga tó rio fora da Eu ro pa; 3) com voto obri ga tó rio; 4) os dois ca sos
par ti cu la res dos EUA e Su í ça — com o caso por tu guês.11

O fe nó me no mais as si na lá vel na fi gu ra 2 é a ten dên cia ge ral para o cres ci men -
to da abs ten ção a par tir da dé ca da de 1980, ten dên cia essa que se acen tu ou subs tan -
ci al men te na dé ca da de 1990. A cons ta ta ção não é nova, e tem sido fe i ta em di ver sos 
es tu dos (Gray e Caul, 2000; Wat ten berg, 2000). Con tu do, em Por tu gal o au men to
da abs ten ção é bas tan te mais acen tu a do do que nas mé di as dos gru pos de pa í ses
iden ti fi ca dos na fi gu ra 2. Ape sar de par tir, na dé ca da de 1970, com uma par ti ci pa -
ção ele i to ral bas tan te ele va da — pró xi ma da mé dia dos pa í ses com voto obri ga tó -
rio —, Por tu gal vem a exi bir um cres ci men to mu i to acen tu a do dos va lo res da abs -
ten ção, ul tra pas san do mes mo a mé dia da Eu ro pa oci den tal (sem voto obri ga tó rio).

Numa análise detalhada, país por país, Freire e Magalhães (2002: 47-48)
constataram que, comparando as taxas médias de abstenção nas décadas de 1950,
1970 e 1990 e as taxas de variação en tre essas décadas, só a Alemanha apresenta um
crescimento da abstenção tão acentuado como Por tu gal da década de 1970 para a
década de 1990 (taxa de variação: +91%). Esse aumento é tanto mais invulgar
porque di verge da tendência verificada nos dois outros países cuja transição
democrática foi contemporânea da portuguesa (Espanha e Grécia). Por outro lado,
a situação da Alemanha deve-se, com forte probabilidade, à incorporação da parte
ori en tal do país na federação no início da década de 1990. Mais, os dois países que
se seguem a Por tu gal, em matéria de taxas mais elevadas de crescimento da
abstenção eleitoral, são a Áustria (+89%) e a Holanda (+79%), embora nestes casos
a explicação de tão elevado crescimento da abstenção tenha a ver com o abandono
do voto obrigatório: Áustria, em 1990; Holanda, em 1967. Neste contexto, o elevado 
crescimento da abstenção eleitoral em Por tu gal afigura-se como ainda mais sin gu -
lar, por que não há qualquer situação par tic u lar do tipo daquelas que foram
anteriormente referidas e que possa explicar tal evolução.

Mas, a nível in di vid ual, que factores explicam a maior ou menor propensão
para os portugueses se absterem de votar? Ao nível in di vid ual há três tipos de
factores geralmente utilizados para explicar a propensão dos indivíduos para a
abstenção ver sus participação:
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11 Tal como em vá ri os ou tros pa í ses, em Por tu gal a abs ten ção ele i to ral cal cu la da a par tir das es ta -
tís ti cas ofi ci a is (cen so ele i to ral) está so bres ti ma da, so bre tu do a par tir de me a dos dos anos 1980,
e mes mo após a “lim pe za” do cen so ele i to ral ope ra da em 1998 (Fre i re e Ma ga lhães, 2002: 21-39).
Por isso, a me lhor for ma de ana li sar com pa ra ti va men te as ta xas de abs ten ção é to mar como uni -
ver so os re si den tes em ida de de vo tar (IDEA, 1997: 50). Os da dos dis po ní ve is in vi a bi li za ram le -
var a com pa ra ção para além do fi nal da dé ca da de 1990.



— O nível de recursos (rendimento, instrução, profissão, etc.). Quanto maior o
nível de recursos, maior tenderá a ser a propensão para os indivíduos
participarem na política, seja porque ess es mesmos recursos tornam mais
fácil/menos custosa a obtenção e processamento de informação política
(Downs, 1957), seja porque os indivíduos com maiores recursos gozam de
maior estatuto e maior integração so cial e política, logo são mais propensos a
participar na política (Lipset, 1987).

— O nível de integração so cial e a interiorização de normas e papéis (idade, sexo, hab i -
tat, estado civil, etc.) levam a que quanto maior a integração so cial
(indivíduos mais velhos, residentes em hab i tat urbano, casados ou em união
de facto, etc.) e/ou a interiorização de normas e papéis pró-ac ti vos (sexo
masculino) maior a propensão para participar na política (Lipset, 1987).

— As atitudes políticas. Quanto maior o interesse pela política, o sentido de
eficácia política, a simpatia pelos partidos, etc., maior a integração no
universo da política e, logo, maior a propensão para votar (Camp bell e
outros, 1980).12

Uma questão controversa nesta matéria tem a ver com o impacte da
confiança/desconfiança nas instituições sobre a participação política. Por um lado, 
os indivíduos mais insatisfeitos e desconfiados poderão ser também os mais
alienados em relação ao sistema, não só participando menos nas eleições como
recorrendo a outras formas de participação política, eventualmente até violentas,
para influenciar o poder (Norris, 1999a; Freire, 2003c). Todavia, de acordo com as
teorias elitistas da de mo cra cia, os indivíduos que estão satisfeitos com o
funcionamento da democracia e das respectivas instituições são os que votam me -
nos, por que confiam no sistema e consideram que se não votarem as coisas
continuarão a funcionar bem. Ou seja, o crescimento da abstenção é interpretado
como um efeito da “normalização” político-institucional (Norris, 1999a; Perea,
1999).

Nas eleições legislativas, de 1999 e de 2002, e nas presidenciais, de 2001, do
ponto de vista sociodemográfico, o que melhor dis tingue o votante do não votante
é a idade: quanto mais velhos são os eleitores, menor a probabilidade de se
absterem (quadro 7). Salvo em 2002, nenhuma das restantes variáveis
sociodemográficas é estatisticamente significativa. Nas eleições de 2002 também o
nível de instrução e o hab i tat têm um impacte significativo sobre o abstencionismo
eleitoral: os indivíduos mais instruídos têm menor probabilidade de se abster;
quanto maior a dimensão do hab i tat maior a probabilidade de abstenção. Ou seja,
do ponto de vista so ci o e conó mi co, a abstenção, em 1999 e 2001, foi um fenómeno
difuso. Nas eleições de 2002 tal afirmação não é verdadeira, mas tal como nas
eleições de 1999 e 2001, também em 2002 não são os factores socioeconómicos que
melhor explicam a propensão para o abstencionismo eleitoral. Na verdade,
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12 So bre os mo de los ex pli ca ti vos da abs ten ção/par ti ci pa ção ele i to ral, sub ja cen tes a es tes con jun -
tos de hi pó te ses, e a for ma como se ar ti cu lam, veja-se Fre i re (2001a), pois o es pa ço dis po ní vel
não nos per mi te alon gar mo-nos nes ta ma té ria.



podemos dizer que, em todas as três eleições em análise, o que melhor explica o
comportamento abstencionista dos eleitores são as atitudes políticas que
perfilham: in te res se pela política, simpatia partidária e confiança nas instituições.
Os inquiridos que se interessam pela política, que simpatizam com qualquer
partido e que confiam nas instituições políticas são muito menos susceptíveis de
não comparecerem nas urnas. Apenas em 2002 a confiança nas instituições não teve 
um impacte estatisticamente significativo sobre o abstencionismo.

Portanto, tal como outros da dos referentes aos anos 80 tinham revelado, os
factores mais significativos para explicar a abstenção eleitoral em Por tu gal são de
índole política, aliás, tal como na União Europeia (Freire e Magalhães, 2002:
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Variáveis independentes
Variáveis dependentes: abstenção (1) versus participação (0)

AR 1999 PR 2001 AR 2002

Rendimento do agregado familiar -0,23
(3,00)

-0,20
(3,24)

-0,07
(0,23)

Grau de instrução 0,10
(0,78)

-0,10
(0,01)

-0,13*
(3,56)

Idade -0,21**
(7,64)

-0,33***
(29,67)

-0,05***
(26,30)

Sexo 0,17
(0,59)

-0,01
(0,01)

-0,06
(0,08)

Actividade profissional 0,10
(0,18)

-0,10
(0,31)

-0,25
(0,86)

Habitat -0,36
(2,21)

0,09
(0,28)

0,07*
(3,45)

Interesse pela política -0,41**
(8,08)

-0,50***
(19,12)

-0,93***
(43,88)

Simpatia por um partido -0,99***
(21,95)

-0,74***
(18,90)

-0,58***
(19,88)

Confiança nas instituições -0,49**
(10,31)

-0,37**
(17,39)

-0,11
(0,32)

N = 737
Pseudo R2=0,18

N = 1016
Pseudo R2=0,17

N = 1303
Pseudo R2=0,31

Fon te: no caso das ele i ções AR 1999 e PR 2001, Fre i re e Ma ga lhães (2002: 145-149), se gun do da dos
ela bo ra dos a par tir de duas son da gens do CESOP — Uni ver si da de Ca tó li ca Por tu gue sa, 2000 e 2001; no caso
das ele i ções AR 2002, da dos ela bo ra dos pelo au tor a par tir do Inqué ri to Pós-Ele i to ral às Ele i ções Le gis la ti vas
de 2002 (Fre i re, Lobo, Ma ga lhães e San to, 2003). Qu al quer dos es tu dos é ba se a do em amos tras
re pre sen ta ti vas da po pu la ção por tu gue sa em ida de de vo tar e re si den te em Por tu gal con ti nen tal.

No tas: 1) *p<0,05; **p<0,01; ***p<0,001; 2) nas cé lu las da ma triz apre sen ta mos os co e fi ci en tes de re gres são
lo gís ti ca e, en tre pa rên te sis, a es ta tís ti ca Wald que nos per mi te de ter mi nar a im por tân cia re la ti va de cada
va riá vel in de pen den te para a ex pli ca ção da abs ten ção — quan to ma i or o va lor do Wald, ma i or a im por tân cia da
va riá vel; 3) o ín di ce de con fi an ça nas ins ti tu i ções in clui um con jun to de ins ti tu i ções elec ti vas (go ver no,
Assem ble ia da Re pú bli ca, Pre si dên cia da Re pú bli ca) e ain da os par ti dos po lí ti cos e os tri bu na is/sis te ma de
jus ti ça.

Quadro 7 Factores explicativos da abstenção nas eleições legislativas (AR) de 1999 e 2002 e nas eleições
presidenciais (PR) de 2001



131-145; Magalhães, 2001; Freire, 2000). Ou seja, estes estudos revelam que o
abstencionismo eleitoral não é tanto explicável por determinismos sociais, sendo
an tes  expl icável  por  factores  que apontam para uma certa
desadequação/desalinhamento en tre a oferta (partidária) e a procura
(desidentificação dos eleitores com os partidos políticos). Assim, por um lado, se a
abstenção se revela um fenómeno relativamente difuso do ponto de vista
sociológico, as diferenças verificadas na predisposição dos indivíduos para
influenciar o processo e as decisões políticas através do voto não parecem reflectir
desigualdades sociais e económicas, não suscitando, portanto, receios de uma
desigualdade política que seja so cial e economicamente determinada. Contudo,
por outro lado, a abstenção reflecte claramente atitudes de desconfiança nas
instituições, de sin te res se pela política e desalinhamento com a oferta partidária
disponível. Assim, a hipótese de que a abstenção eleitoral seja um indicador de
“saúde” do sistema democrático e da confiança no re gime e naqueles que
competem pelo poder — como afirmam as teorias elitistas — tem que ser
claramente rejeitada para o caso português.

O tipo de factores explicativos do abstencionismo eleitoral a nível in di vid ual,
bem como o elevado nível atingido pelas taxas agregadas de abstenção nos anos 90
e a sua evolução desde a década de 1970 até àquela data, são portanto indicadores
de algum “mal-estar” no funcionamento do re gime democrático português. Estes
elementos apontam, pois, para a necessidade de reformas políticas capazes de
tornar o sistema político mais eficaz nas respostas às expectativas e anseios dos
cidadãos, nomeadamente tornando os partidos políticos mais atractivos aos olhos
dos eleitores, e criando condições para uma maior confiança dos cidadãos no
funcionamento das suas instituições políticas, capazes de trazer de volta às urnas
um número substancial de eleitores. Até porque vários da dos demonstram que em
Por tu gal este declínio da participação eleitoral não tem sido compensado pelo
crescimento de outras formas (não controladas institucionalmente pelas elites) de
participação política (Topf, 1998; Cabral, 2000; Freire, 2003c; Freire, Magalhães e
Santo, 2003).

Conclusões: apoio ao regime, criticismo quanto ao seu funcionamento
e actores e reformas políticas

Segundo os da dos analisados neste artigo, os portugueses, tal como a maioria dos
cidadãos das democracias liberais do ocidente, revelam um significativo apoio aos
valores nucleares da democracia lib eral representativa: maiorias muito extensas
apoiam a democracia como a melhor forma de governo, dão enorme importância
ao voto como instrumento político ao dispor dos cidadãos, à liberdade de
expressão e ao direito de protestar con tra o governo.

Todavia, em matéria da avaliação do funcionamento da democracia, os da dos 
revelam um significativo e crescente criticismo: apesar de, em termos médios, en tre 
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1985-1999, Por tu gal ocupar uma posição intermédia no rank ing europeu, a
tendência evolutiva é para um decréscimo significativo, embora ir reg u lar, da
satisfação com a democracia, sobretudo se considerarmos o período 1985-2002.
Mas os sinais mais negativos quanto ao funcionamento da democracia em Por tu gal 
referem-se ao elevado aumento da abstenção eleitoral, indicador de que um
número substancial e cada vez maior de eleitores não está a utilizar as eleições
como veículo para canalizar a sua insatisfação face aos governos, à elevada
distância sentida pelos cidadãos perante o poder, ao seu baixo sentido de eficácia
política e, sobretudo, ao forte criticismo dos eleitores face à classe política e aos
partidos.

Estes da dos evi den ci am, pois, que os ali cer ces mais pro fun dos da de mo -
cra cia em Por tu gal não es tão em cri se, pelo me nos tan to quan to é pos sí vel afe rir
atra vés dos in di ca do res dis po ní ve is, mas que si mul ta ne a men te há in di ca ções
que re me tem para a ne ces si da de ur gen te de re for mas po lí ti cas ca pa zes de pro -
pi ci a rem a cri a ção de con di ções para que os ci da dãos se sin tam mais pró xi mos
do po der po lí ti co, para que se tor nem e se sin tam mais ca pa zes de o in flu en ci ar,
bem como para tor nar o sis te ma po lí ti co, em ge ral, e o sis te ma par ti dá rio, em
par ti cu lar, mais ajus ta dos às ex pec ta ti vas e an se i os dos ci da dãos. Até por que os
da dos ana li sa dos re ve lam tam bém que a des con fi an ça nas ins ti tu i ções e a
 desidentificação com os par ti dos têm efe i tos ne ga ti vos sig ni fi ca ti vos so bre o
apo io dos ci da dãos aos va lo res de mo crá ti cos fun da men ta is, para já não fa lar
nos im pac tes, tam bém ne ga ti vos, so bre a par ti ci pa ção ele i to ral. Ou seja, ape sar
de o apo io (di fu so) dos por tu gue ses aos va lo res fun da men ta is da de mo cra cia
não es tar ac tu al men te em ca u sa, isso não sig ni fi ca que não pos sa vir a ser cres -
cen te men te con ta mi na do pelo fra co apo io (es pe cí fi co) de que dis põem ac tu al -
men te quer a clas se po lí ti ca, quer os par ti dos, que são ac to res fun da men ta is em
qual quer de mo cra cia re pre sen ta ti va.

Con for me nos pro pu se mos fa zer no iní cio des te ar ti go, va mos fi na li zar
pro cu ran do re la ci o nar as con clu sões an te ri o res com al gu mas pis tas para a re -
for ma do sis te ma po lí ti co em ma té ria de re pre sen ta ção po lí ti ca — sis te ma ele i -
to ral e fun ci o na men to dos par ti dos po lí ti cos —, que têm sido de fen di das nou -
tros lo ca is (AA.VV., 1998a e 1998b; Cruz, 1998 e 2000; Fre i re, 2001b; Fre i re, Ara ú -
jo, Ban de i ra, Lobo e Ma ga lhães, 2002; Lo pes e Fre i re, 2002), e que têm es ta do em
de ba te no seio da co mis são par la men tar even tu al para a re for ma do sis te ma po -
lí ti co.13
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13 Em Maio de 2002, na se quên cia de de cla ra ções re cen tes do Pre si den te da Re pú bli ca, Jor ge
Sam pa io, quan to à ne ces si da de ur gen te de se avan çar com uma re for ma do sis te ma po lí ti co,
ini ci ou-se o pro ces so con du cen te à for ma ção de uma Co mis são Par la men tar Even tu al para a
Re for ma do Sis te ma Po lí ti co (ver Pú bli co, 1/5/2002: 10, e 9/5/2002: 14). No con tex to da for -
ma ção des ta co mis são par la men tar o Par ti do So ci a lis ta apre sen tou já um pro jec to de re for -
ma do sis te ma ele i to ral (PJL 17/IX), cla ra men te em li nha com pro pos tas apre sen ta das
an te ri or men te (Fre i re, 2003cb). Os ou tros par ti dos ain da não ti nham apre sen ta do qual quer
pro pos ta de re for ma do sis te ma ele i to ral quan do ter mi ná mos de es cre ver este ar ti go, em
31/10/2002. To da via, são co nhe ci das pro pos tas/po si ções an te ri o res dos ou tros par ti dos
(AA.VV., 1998a; Cruz, 2000; Fre i re, 2001b; Fre i re, Ara ú jo, Ban de i ra, Lobo e Ma ga lhães, 2002), 



Nas eleições legislativas, o sistema eleitoral português é o da representação
proporcional (RP) se gundo a fórmula da média mais alta de Hondt, com voto único 
em listas fechadas e bloqueadas. A contabilização dos votos para a respectiva
conversão em mandatos parlamentares é feita em cada um dos 22 círculos
eleitorais plurinominais. Em termos comparativos, a dimensão média dos círculos
eleitorais e, sobretudo, a média do “limiar efectivo” do sistema eleitoral em Por tu -
gal ocupam uma posição intermédia no rank ing internacional das democracias
consolidadas (Freire, 2003c).14 Todavia, há vários círculos de dimensões elevadas
ou mesmo muito elevadas, nomeadamente Lisboa, Porto e outros distritos das
áreas urbanas do litoral português (Freire, 2001b; Lopes e Freire, 2002: II parte;
Freire, 2003c). Apesar de, em termos médios (1975-1999), o nível de
desproporcionalidade do sistema eleitoral colocar Por tu gal en tre os re gimes RP
mais desproporcionais da Europa (Lopes e Freire, 2002: II parte), junto com a
Grécia e a Espanha, tal traço deve-se, sobretudo, à evolução dos comportamentos
eleitorais após 1985 e à resultante redução na competitividade do sistema
partidário, e não tan to aos efeitos da mecânica do sistema ele i to ral propriamente
dito (Freire, 2003c).

Entre 1975 e 1987 o sis te ma po lí ti co por tu guês ca rac te ri zou-se, en tre ou tras
co i sas, por uma enor me ins ta bi li da de no exer cí cio do po der exe cu ti vo, já que os go -
ver nos nun ca cum pri am os res pec ti vos man da tos até ao fim. Des de as ele i ções de
1987, ve ri fi cou-se uma mu dan ça fun da men tal nos com por ta men tos ele i to ra is dos
por tu gue ses, com a con cen tra ção do voto nos dois ma i o res par ti dos, PS e PSD, a
qual deu ori gem a um for te in cre men to na go ver na bi li da de do sis te ma po lí ti co:15 os 
go ver nos pas sa ram a cum prir os man da tos até ao fim, sal vo o úl ti mo go ver no do
PS (1999-2002), cujo pri me i ro-mi nis tro se de mi tiu na se quên cia da der ro ta ele i to ral
nas ele i ções lo ca is de 2001. Por isso, a re for ma do sis te ma ele i to ral por mo ti vos de
re for ço da go ver na bi li da de de i xou de es tar na or dem do dia (AA.VV., 1998a e
1998b; Cruz, 1998 e 2000; Fre i re, 2001b; Fre i re, Ara ú jo, Ban de i ra, Lobo e Ma ga lhães, 
2002). To da via, a re for ma do sis te ma ele i to ral con ti nua na agen da po lí ti ca, mas no
sen ti do de se cri a rem con di ções mais fa vo rá ve is para uma me lho ria da qua li da de
da re pre sen ta ção po lí ti ca.

Em matéria de reforma do sistema eleitoral, as propostas recentes que têm
sido avançadas apresentam geralmente dois objectivos centrais: criar condições
para uma maior aproximação en tre deputados e eleitores; e fortalecer o papel dos
deputados na função de representação política, tornando-os mais autónomos
perante as direcções dos seus partidos e mais legitimados face aos militantes (e
eleitores) (AA.VV., 1998a e 1998b; Cruz, 1998 e 2000; Freire, 2001b; Freire, Araújo,
Bandeira, Lobo e Magalhães, 2002). Para tal, têm sido pro postas quer a criação de
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bem como exis tem al gu mas in di ca ções da das pela im pren sa so bre o evo lu ir re cen te des sas
po si ções (Fre i re, 2003cb).

14 So bre o con ce i to de “li mi ar efec ti vo”, ver Lijp hart, 1995.
15 PS: Par ti do So ci a lis ta, de cen tro es quer da.; PSD: Par ti do So ci al De mo cra ta, de cen tro di re i ta.

Ape sar do nome, este par ti do é me lhor en qua drá vel na fa mí lia ide o ló gi ca li be ral. Aliás, o PSD já
per ten ceu ao gru po li be ral do par la men to eu ro peu, sen do ac tu al men te mem bro do PPE.



um sistema de membros mistos com pendor proporcional (MMP),16 /17 quer a
criação de um sistema de círculos de duplo nível mas todos plurinominais. Por
outro lado, têm sido pro postas, também, uma maior descentralização e uma maior
democratização do processo de selecção de candidatos às eleições, ao nível
intrapartidário.

Parece-nos que todas estas reformas são efectivamente urgentes e poderão
contribuir para a criação de condições mais favoráveis para uma maior
proximidade en tre eleitores e eleitos, bem como para a maior democraticidade
interna, logo atractividade dos partidos políticos. Mas há outro tipo de mudanças
urgentes no sistema político português que não têm necessariamente a ver com
reformas institucionais mas, an tes, com a ética e o sentido de responsabilidade da
classe política e dos partidos, seja em termos do cumprimento das promessas feitas
em campanha eleitoral, muitas vezes ignoradas e eternamente adiadas após as
eleições, seja em termos dos níveis de exigências morais e éticas para os
comportamentos dos responsáveis políticos. Mais vários estudos têm
demonstrado que a mobilização empreendida pelos partidos políticos tem um
papel fun da men tal nos níveis de participação eleitoral dos cidadãos (ver, por
exemplo, Barreiro, 2001; Freire e Magalhães, 2002). Consequentemente, os partidos 
não devem poupar esforços na sua mobilização dos eleitores, para os levar às
urnas. Mas esta capacidade de mobilização passa também pela apresentação de
propostas políticas claras aos eleitores e, sobretudo, pelo seu escrupuloso
cumprimento.

Na nossa perspectiva todas estas mudanças são tão ou, porventura, ainda
mais necessárias do que as reformas institucionais, mas dizem sobretudo respeito a 
mudanças nos comportamentos e cultura política das elites dirigentes e, por isso,
são bem mais difíceis de levar a cabo. Contudo, afiguram-se-me pelo menos tão
urgentes e necessárias como as reformas institucionais, sob pena de o criticismo
que hoje impende sobre a classe política se propagar no futuro ao próprio apoio ao
regime.
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16 So bre os sis te mas de mem bros mis tos, ver Shu gart e Wat ten berg (2000).
17 To da via, esta so lu ção, que im pli ca ge ral men te a cri a ção de um sis te ma ele i to ral de cír cu los de

du plo ní vel com cír cu los uni no mi ma is no ní vel in fe ri or, co nhe ceu cres cen tes re sis tên ci as des de
a apro va ção do or ça men to de es ta do (OE) para 2001. Nou tros es tu dos de mons trei cla ra men te
que o epi só dio da apro va ção do OE de 2001 (vul gar men te co nhe ci do por “or ça men to do que i jo
li mi a no”), e que se re pe tiu de cer ta for ma na apro va ção do or ça men to de es ta do para 2002, está
bem pre sen te nos re ce i os dos ac to res po lí ti cos quan do se pen sa em re for mar o sis te ma ele i to ral
(Fre i re, 2001b; Fre i re, Ara ú jo, Ban de i ra, Lobo e Ma ga lhães, 2002; Lo pes e Fre i re, 2002). O or ça -
men to de es ta do para 2001, pro pos to pelo go ver no do Par ti do So ci a lis ta (1999-2002), foi apro va -
do gra ças à abs ten ção do de pu ta do/au tar ca Da ni el Cam pe lo em dis si dên cia com o seu par ti do
(CDS/PP: Cen tro De mo crá ti co So ci al/Par ti do Po pu lar, um par ti do de di re i ta) e com o ob jec ti vo
de con se guir be ne fí ci os para o seu cír cu lo ele i to ral (Vi a na do Cas te lo). O PS pre ci sa va de ape nas
um voto para con se guir a apro va ção do or ça men to, pois de ti nha 115 de pu ta dos na Assem ble ia
da Re pú bli ca, exac ta men te os mes mos que a opo si ção, e con se guiu-o com a abs ten ção indivi -
dual de um de pu ta do (dis si den te) de ou tro par ti do, ten do-se re ve la do in ca paz de con se guir o
apo io (ou a abs ten ção) de qual quer for ça par ti dá ria no par la men to.
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